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"Institui mimas para pratefflo e segurança de trcém-

nascidos e crianças internadas em hopitais municipais e

maternidades dá outras providências."

METO DE LEI'

•	 A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Artigo 10 - Os hospitais e maternidades da rede pública

municipal, ficam obrigados a implantar equipamentos de segurança que

alertem sobre a saída de recém-nascidos e crianças de suas dependências,

sem a devida autorização dos profissionais responsáveis.

Artigo 20 - Os equipamentos de segurança referidos no artigo

10, compõem-se de um sensor de alarme afixado em dispositivo a ser

colocado no recém-nascido ou na criança internada, cujo fecho só poderá

ser aberto por pessoal especializado.

Artigo 30 - Todas as portas de entrada e saída dos hospitais e

maternidades referidos, conterão dispositivo que acione o alarme caso haja

transposição com a aludido sensor.

Artigo 4° - O equipamento de segurança aludido no parágrafo

anterior, não poderá acarretar nenhum risco à saúde ou à integridade física

do recém-nascido ou criança.
I Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-101
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Artigo 50 - As autorizações de funcionamento dos hospitais e

maternidades municipais, somente serão concedidas mediante a

apresentação da documentação comprobatória da instalação do referido

equipamento.
Parágrafo Único - Os hospitais e maternidades que já possuam

autorização de funcionamento deverão, no prazo de 90 dias, adequar-se às

exigências da presente lei, sob pena de cassação do respectivo alvará.

Artigo 60 - As despesas decorrentes da execução desta

resolução correrão à conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Artigo 70 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, aos 24 de Setembro de 2001.
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JUSTIFICATIVA

- Inúmeros são os casos noticiados de

desaparecimento de recém-nascidos e crianças em hospitais e

maternidades da rede pública municipal.

Há que se adotar, portanto, medidas urgentes

para impedir que fatos desta natureza continuem a ocorrer em

nossa cidade, fatos estes que trazem um enorme sofrimento

para os pais, além de um sentimento de dor e de revolta em

toda a comunidade.

A instalação do referido equipamento de

segurança certamente inibirá e impedirá que crianças sejam

praticamente arrancadas dos seus leitos por pessoas

inescrupulosas que, lamentavelmente, continuam impunemente

a praticar este ato desumano.

Sala das Sessões, aos 24 de Setembro de 2001.

Waduto-cfacana, /e• too • 60- afida" * cila& 606.* &atto-e tnio-	 - tf:0
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Assistente Parlamentar
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 05-10-01

PL. 105/00 Arquivo.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 04 Papel para informaçâo, rubricado como folha n2

01- 537	 01	 05	 10	 01	 Adelina
do processo n2 	  de '19 	 	 (a) 	

CarláRoberto d Silva
Secretária
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PARECER N°	 16-141i/2001	 D1	 DA	 COMISSÃO	 DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE C.) F'muJETO DE LEI N° 0537/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat, que visa
obrigar os hospitais e maternidades da rede pública municipal a implantar
equipamentos de segurança que alertem sobre a saída, não autorizada, de
recém-nascidos e crianças de suas dependências.

Nada obsta o prosseguimento da propositura que encontra fundamento no Poder
de Polícia do Município e nos arts. 13, I, 37, caput e 160, VII, todos da Lei
Orgânica do Município.

Com efeito, o Município tem, entre outros, o dever de zelar pelo bem estar e
segurança de seus munícipes.

Uma das formas pelas quais o Município atua em defesa do bem estar e
segurança de seus munícipes é o chamado poder de polícia. A definição legal de
tal poder é dada pelo artigo 78 do Código Tributário Nacional:

"Art. 78— Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos".

Por sua vez, reza a Lei Orgânica, em seu art. 160:

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,
dentre outras, as seguintes atribuições:

VII — regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as
edificações, as construções, reformas, demolições ou reconstruções,
os equipamentos, as instalações e os serviços, visando a
observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e
qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio ambiente:"

Nesse sentido, Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa
das construções, ensina que "a polícia das construções se efetiva pelo controle
técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua destinação e o
ordenamento urbanístico da cidade, expresso nas normas de zoneamento, uso e
ocupação do solo urbano." (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a edição, Malheiros
Ed., págs. 351 e 352).

P10537-01 17 - RELCOM
17-0731/2001

CÓD. 0561 ~MIN Ge 01~•• Mana, da CIOSO.
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Observe-se, por fim, que a proposta condiciona a expedição do alvará de
aprovação da edificação à verificação de obediência à norma que tem por
Objetivo impor e, nesse passo, cuida de matéria atinente ao Código de Obras e

_Edificações.	
_	

-

De fato, segundo dispõe a Lei n° 11.228/92 (Código de Obras), item 3.6, letras c
e d; e item 3.6.2, item b, a expedição de alvará de aprovação é necessária em se
tratando de edificação nova ou reforma, devendo o pedido ser instruído com
peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita compreensão e análise do
projeto, em especial quanto ao atendimento das condições rnínimad previstas na
Legislação de Obras e Edificações e na Legislação 'de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo.

Considerando-se que a propositura possui natureza correlata à matéria tratada
no Código de Obras e Edificações, propõe-se sej‘ a matéria apreciada pela
maioria absoluta dos membros da Câmara, em consonância com o'dispodto.nõ
art. 40, § 30, II da Lei Orgânica.

Durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas pelo menos duas
audiências públicas, nos termos do art. 41, VII da Lei Orgânica.

O projeto está amparado no art. 13, I e XX; art. 37, "caput" e art. 160, I e VIII, da
Lei Orgânica do Município e art. 78, do Código Tributário Nacional. ,
Por todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 04 414 ol

•

CÓD. 0561
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M	 le.)PL 537/2001 

À Presidência da CMSP

Excelentíssimo Senhor Presidente, /
Considerando que o Projeto de Lei 537/2001, de autoria do nobre Vereador
Farhat, foi encaminhado à Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho em
21 de novembro de 2001,

considerando que o projeto em tela objetiva instituir normas para proteção e
segurança de recém-nascidos e crianças internadas em hospitais municipais e
maternidades, e dá outras providências,

considerando que a Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer,
destacou que "a propositura possui natureza correlata à matéria tratada no Código
de Obras e Edificações" ressaltando, ainda, que "durante a tramitação do projeto
deverão ser convocadas pelo menos duas audiência públicas, nos termos do
art.41, VII da Lei Orgânica" (folha n.° 06),

considerando que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
não foi inicialmente designada para se manifestar sobre o projeto em epígrafe,

Solicito de Vossa Excelência que no despacho inicial de designação das
Comissões competentes, seja incluída a Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, para a realização das audiências necessárias
para apreciar o projeto sob a ótica do Código de Obras e Edificações, e para se
pronunciar sobre a matéria anteriormente à Comissão de Saúde, Promoção Social
e Trabalho.

Vereador ROGER LIN
p(n \

Presidente da Comissão de Saúde,
Promoção Social e Trabalho

23/11/2001
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31-
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INÁCIO VEIGA
Oficial LOÇAISlativo

RF. 11.132

Ao Gabinete da Presidência

Sr. Presidente:

Considerando a solicitação do presidente da
Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, Vereador Roger Lin, bem
como o parecer da Comissão de Constituição e Justiça, que considera a
matéria do projeto relativa ao Código de Obras, que se encontra inserida no
art. 47, inciso III, do Regimento Interno, recomendo a alteração do despacho
inicial, com a designação da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente.

04/12/01

Assessor TéeZLegida=efe

ATM

Com base nas informações prestadas pela Assessoria Técnica da
Mesa, defiro a designação da Comissão de Políticajjrhana, Metropolitana e
Meio Ambiente, solicitada pelo Vereador Roge,kifi, pres.„5,-nte da Comissão
de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

S 10/12/57

,, •

JOS E D , • CARDOZO

e-. dente

CóD. 0233

A Com.

/1 

Ajsesao
BR1



Recebido na Cornlanks da

Politica Urb, Metropit Mel*
Ambienta

ao	 /O h.

ManaTetiá da Silva Dern
Secretária da Comissão de Polifica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR  ‘na-bit —17J-914-d,u-kc;

PARA RELATAR.

Sala da Cern-...r1	 Po!itic?,Uíbna, Metropolitana

a Meio	 .

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado

Oi 	ob folha 	  ng

..MARIA4Z-IftEtki91MNSGOA.SILVA.
secretária da Cortíttsão de PolílIca Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

(a)

Em



Presidente da Comissão dê Política Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente•

Folha n°	 do

Processo n°
Maria Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651"2904.1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL-0
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de informações ao Executivo a

respeito do Projeto de Lei n° 537/01, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat,

para que este, através de seus órgãos competentes, manifeste-se sobre a

possibilidade técnico/administrativa de implantar o sistema proposto.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a

importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

1'-

Vereado gosé Olímpio

Autorizo o encamiqfríam, , nos termos do
artigo 46 do incisPII I • - egimento Interno

Vereador/J¥é EdXardo Cardozo
Presidente dat~rgAlyrficipal de São Paulo



MARIA TEREíA 'ir= K-S0 DA SILVA
Sccretána da Comi9es ,4) de Ponca Urbana,

Metropolitana e Melo Ambienta

A LEG. 3 (9/
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N
Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes para a Comissão

de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

19.04.02

losa cuisic-souzA SANTOS

Chefe de Seção 'recalca IV
Sukutitesto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

19.04.02

Z221 ASSATO

Assistente de Chefia 'receie!

•

•

SEGUE 1.1?	 ,	 ......... , nesta data
untento.j	 	 r:	 :	 inferni ação

rubricado...1...s, h L.1. f-  • !	 	  2/./.(.
Em (74 'I 0 /-5 P:e

-20-2TTCís fci
431sfente da Chefia Técnico
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CÁ' MARA MUNICIPAL DE SAU PAULO

São Paulo, 2S de abril de 2002.

OF—LEG3
OFiCIO N.0209/2002 .

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão ' de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 537/01, de autoria do
Vereador Dr. Farhat — que institui normas para proteção e segurança de recém-
nascidos e crianças internadas em hospitais municipais e maternidades, solicitando-lhe
que, através de seus órgãos competentes, manifeste-se sobre a possibilidade
técnico/administrativa de implantar o sistema proposto, para que a referida Comissão
possa emitir parecer a respeito.

jxfValho-me da oportunidade para renovar a 	 ssa xcelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

JOSÉ :IV/	 O CARDOZO
-idente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 537/01 de flã. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/za
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O funcionário

MIO:tate do Chefia Técnica

CÂ 111ARA MUNICIPAL DE SAO PAULO-

São Paulo, 25 de abril de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 209, de 25/04/02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 537/01, de

autoria do Ver. Dr. Farhat.

Anexo: cópia xerográflca do PL n° 537/01 de fls. 01/02 e do despacho da comissão

. 11
solicitante de fls. 09.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo

Papel para informação, rubricado como folha n •  /9J 
.................	 (Y21 Od--- 

ZUZI-A•SA•O
•

Aasietente de Chefia Técnica

À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

Meio Ambiento
Em.  (7 _/  a.fla_4/"'

IOSE CRIS11940 SO-LIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica IV

Substituto

Recebido na COminãO da

Pefitica li(b. Metrep.e M.10
Ambiente

Em  0,32 O( 0.2-as	 / g h.

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretária da Comissão de Polflica Urbana,

Metropoiltana e Melo Ambiente

CÔO. 0233
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SEGUE —Y/PLi  juntado 	  nesta data, 	 documento .25..e papel para Informaçáo, rubrIcadá

sob folha	 na 1.> 13 CV I 
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** 1;afirrrERE7A-A•Wopiscr.corstevk.,
Secreidnia da Comissão de Polílica Urbana,

Metxopolitana e Melo Ambiente

Em

(a)
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Folha n°— /8 	 do
'I,.	 o Ç7'?01

?roonsso n
Maril Terem Affonso Silva

'"?eg. 10.651

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

P n
L. zD	 1.2
A 	  AFIA

MEMBROS:	 JOSÉ OLÍMPIO - PRESIDENTE
JOÃO ANTÔNIO
MARCOS ZERBINI
EDIVALDO ESTIMA
TONINHO PAIVA
ATILIO FRANCISCO
NABIL BONDUKI

pL 12-W 01

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 17 DE ABRIL DE 2002.

5203



Rod.:C01 _Folha:1

Orador:

Taq.: Monteiro	 Evento: Aud. Pública

Data: 17-04-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

JOSÉ OLíMPIO (PMDB) - Bom dia a todos. Invocando aO SR.

Folhan° /À/ —	 do

J-J4/¡''recesso n°	 01

CAihTWAT CVX(WiCOal el.& dão „93/ed9 '‘WaTere2zAffonsod,10ffim

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10	 ;.leg. 10.651 1-'220„/

proteção de Deus para o bom êxito dos trabalhos, declaro aberta esta

Audiência Pública para tratar de vários projetos.

Gostaria de registrar a presença das seguintes pessoas:

arquiteta Elizabeth Teixeira, de SSO; Dácio Parada, assessor do

Vereador	 Domingos	 Dissei;	 Sr.	 Attílio	 Piraino	 Filho,	 do

Secovi/Sinduscon; Sra. Helena, do gabinete da Vereadora Myryam Athie;

Sra. Sônia Barboza, do Voto Consciente; Sra. Luiza Raiol, da

Associação Nacional de Defesa dos Condôminos; Sra. Maria Amélia, do

jornal Consciência Ecológica; Sr. Cláudio Benedito, de Urbes; Sr.

Milton Menezes, do gabinete do Vereador Paulo Frange; Cristiane, do

gabinete do Vereador Farhat; Osvaldo, do gabinete do Vereador Celso

Cardoso; Reinaldo, do nosso gabinete; José Ignácio Sequeira, da 41a

Subsecretaria; Miguel Grossi, do Ibape; Arlindo Castilho, do Instituto

de Engenharia; Sérgio Rogério, também do Instituto de Engenharia;

Gerson Viana, da Atotal Inspeções e Avaliações; Jefferson, do IBI,

Instituto Brasileiro de Impermeabilização, Tito Lívia, do Ibape e, por

enquanto é só.

Passemos ao primeiro item da pauta de hoje, PL 70/01, de

autoria do Vereador Celso Cardoso, segunda audiência pública, que

torna obrigatória a construção de pendência destinada a posto de

atendimento médico e posto policial nos conjuntos habitacionais

implantados pelo Poder Público Municipal.

Queria que a arquiteta Aideli desse um breve relato do projeto

para que, se algum dos presentes se interessar em usar da palavra,

possa ter um conteúdo melhor do projeto.

2Z)



Rod.: C07 Folha:1

Orador:

ftítwiC245(1 c& deo 99%ún49 Processono -r-J/b1
NTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 	 Reg. 10.651 	/ /

etionvieb ~ai e& dão tutto
DEPARTANIENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Foffia n° ts-- db

Maria Tereza Alfonso da Silva

MAL ene

Taq.: Monteiro	 Evento: Aud. Pública

Data: 17-04-02	 Sem Revisão da Taquigrafia

Então, tudo o que o Poder Público ou o vereador for fazer eu

• gostaria, por favor, que se preocupasse com as seqüências, ou as

conseqüências, depois que estiver em uso. Obrigada.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Está com a palavra a Sra.

Elizabeth, de SSO.

A SRA. ELIZABETH TEIXEIRA - Eu só queria complementar o que a

Aideli falou que é a posição de Edif. Realmente, nos próprios

1111 municipais que são construídos na periferia não existe a rede de gás

natural e o aquecimento solar realmente não... A maior demanda é a

energia elétrica dos próprios prédios. Então, só o aquecimento solar,

se ele não tiver subsidiando também a energia da própria lâmpada, tudo

isso, não vai adiantar nada. Então, acredito que isso, na realidade,

vai gerar muito mais custo do que benefício.

Acho que a idéia é importante, como foi colocado hoje, de se

ter uma preocupação com essa questão. Acho que ai a preocupação teria

de vir não só com esses dois itens, o gás e o aquecimento solar, tem

• outras tecnologias que também deveriam ser pensadas. Então, acho que

uma proposta dessas, levando só em consideração duas tecnologias, é

uma coisa muito discutível.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - A palavra continua aberta. (Pausa)

Nenhum dos presentes mais pretendendo usar da palavra, declaro

encerrada a presente audiência do PL 317.

Passamos agora ao próximo item da pauta, PL 537/01, de autoria

do Vereador Farhat, em primeira audiência pública, institui normas pra

proteção e segurança de recém-nascidos e crianças internadas em

hospitais municipais e maternidades e dá outras providências.

,,z4
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entãoPedimos à arquiteta Aideli para fazer uma breve

explanação quanto ao PL.

A SRA. AIDELI - O autor justifica o projeto na medida em que

ele vai impedir o desaparecimento de crianças internadas e de recém-

nascidos. A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela

legalidade, mas entendeu que haveria necessidade de realização de duas

audiências face à interface do PL com o Código de Obras.

O projeto obriga a instalação de equipamentos de segurança em

todas as portas de entrada e saída dos hospitais e maternidades da

rede pública municipal, com a finalidade de detectar a saída de

crianças internadas e de recém-nascidos sem a devida autorização. p

equipamento deve constar de censor de alarme afixado em dispositivo a

ser colocado nas crianças e que não deverá acarretar risco à saúde ou

à integridade física das mesmas. O funcionamento dos hospitais só

poderá ser autorizado com o cumprimento dessas disposições e os

existentes deverão ser adaptados no prazo de 90 dias.

Temos um comentário relativamente ao Código. É que, dependendo

do equipamento de detecção, ele pode diminuir os espaços de circulação

e principalmente as larguras de saídas das portas. Então, é nesse

sentido que nós entendemos que ele tem uma interface com o Código. Mas

depende do equipamento.

O SR. JOSÉ OLÍMPIO (PMDB) - Está aberta a palavra aos

presentes se alguém pretende usá-la com referencia ao PL 537. (Pausa)

Nenhum dos presentes pretendendo usar a palavra, está encerrada a

primeira audiência pública desse PL.

e os

Está aberta a palavra aos
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então,Passamos, ao próximo PL. Havendo a retirada do PL

• 242/01, passamos ao PL 407/01, de autoria do Vereador Domingos Dissei,

em segunda audiência pública, ' que estabelece a obrigatoriedade •de

obtenção da certificação de inspeção predial nas edificações que

especifica, sua periodicidade e dá outras providências.

Peço à arquiteta Aideli que faça também um breve relato desse

PL.

A SRA. AIDELI - O autor entende que essa certificação de

inspeção predial concorrerá para que as edificações sejam

inspecionadas periodicamente, evitando-se possíveis tragédias. A

Comissão de Justiça deu parecer pela legalidade, com substitutivo para

adequar o projeto , à melhor técnica de elaboração legislativa e incluir

multas para a hipótese de descumprimento.

O projeto obriga a realização... (C08)

02C
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O SR. PRESIDENTE (Marcos Zerbini - PSDB) - Bom dia a todos.
e

Estamos •dando início • a . mais . uma reunião da, Comissão de. Política

Urbana,' Metroolitana . e Meio-Ambiente. Audiência . essa relativa' á

inúmeros projetos do Código de ObXas desta cidade.

1Vamos passar para a diactissão do PL 29/01, de autoria do nobre

Vereador Salim Curiati, em primeira audiência pública, que dispõe

sobre a instalação e funcionamento de cabinas sanitárias públicas nos

pontos oficiais de estacionamento de taxis, nas praças, logradouros e

parques públicos do município. Quem faz a exposição do projeto?

A SRA. TAIS - A justifica do autor: "A providência, objeto do

presente projeto de lei, é sugerida em nome da modernidade que impera

nas grandes cidades do mundo, SãO Paulo ",..como a.maior cidade do país e'
-

da América do Sul precisa avançar em termos de melhoria de condições

de vida ao seus munícipes e àos turistas que a visitam. Trata-se,

portanto, de um projeto que contempla medida de interesse geral, que

ao lado de outras tantas a:serem adotadas, possibilitará a cidade a

ombrear-se com outras tantas grandes metrópoles. Acresça-se que a

providência não trará ônus aos cofres públicos já que a instalação das

cabinas e serviços decorrentes de sua utilização serão objeto de

terceirização.

Segundo a propositura o funcionamento das cabinas sanitárias

públicas será das 8h às 20h diariamente e será contratada empresa

particular especializada mediante licitação, para instalar e responder

pelo seu funcionamento, sendo facultado à empresa que vencer, a

empresa fazer publicidade de suas atividades através de cartazes a

serem afixados na própria cabina.
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abrangeu o que foi discutido na últiM reunião técnica. A gente acha

que é :interessante que vá para aprovação.

•
O SR. ATÍLIO PIRAENO - (Secovi- Sinduscom) - Da mesma forma

que o IBAPE, o Secove e o Sindusc'pm também são plenamente favoráveis à

i	 I
aprovação do projeto em funçad da utilidade e evitar que maus

construtores procedam de forma •inadequada. Isso cria uma regra, uma

norma bastante interessante. Nessa questão da reciclagem dos prédiose

nós já temos também na Cidade várias áreas que deverão passar por uma

reciclagem, áreas industriais, beirando a Presidente Wilson e aquela

região, que deverão ter efetivamente esse tipo de avaliação antes que

se utilizem esse terreno para outras coisas. Então, a posição do

Secovi e do Sinduscom é . favorávê1 . a que se aprove o projeto. .

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - Mais alguém? (Pausa) Não

havendo mais ninguém inscrito dou por encerrado o debate deste

projeto.

Ilk Passemos ao próximo projeto que é o PL 537/01 do nobre

Vereador Dr. Farhat, em segunda audiência pública que institui normas

para proteção e segurança de recém-nascidos e crianças internadas em

hospitais municipais e maternidades e dá outras providências. Quem vai

expor? A Ideli, novamente.

A SRA. IDELI - O autor justifica o projeto, a instalação de

equipamentos de segurança nas entradas dos hospitais para impedir

desaparecimento de crianças internadas e de recém-nascidos. A Comissão

de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade e recomendou a
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realização de duas audiências .em função da interface do projeto com o
;

Código de Obras.

• O projeto '(:Js.r. iga a instalação de' equipamentos dé ségurana em

todas as portas de entrada e saída de hospitais e maternidades da rede

I
pública municipal para evitar at saída de crianças internadas e recém

,

nascidos sem a devida autorização. Ele descreve o equipamento que

deverá constar com sensor de alarme fixado em dispositivo a ser

• colocado nas crianças e que não deverá acarretar risco à saúde e

integridade física das mesmas. Dispõe também que o funcionamento de

todos os hospitais e maternidade da rede pública municipal só poderá

ser autorizado com o cumprimento das disposições sendo que os

.	 •	 •
existentes deverão ser adaptados num prazo de 90 dias a partir da

aprovação da lei. A assessoria da comissão comenta que a inclusão do

equipamento de detecção, se aprbvado, não poderá diminuir os espaços

de circulação e, principalmente as larguras mínimas de saída dos

estabelecimentos. Na primeirá audiência pública foi determinado pela

presidência encaminhamento •de pedido de informação ao Executivo e

ainda não houve resposta.

O SR. MARCOS ZERBINI (PSDB) - Alguém inscrito para debater o

projeto? (Pausa) Ninguém inscrito. Dou por encerrado o debate do PL

537/01.	 .

Passemos ao próximo projeto: PL 667/01 de autoria deste

Vereador que, em segunda audiência pública, dispõe sobre a
_•

' - - -	 •
obrigatoriedade pára-tódas-as edifiCáções da ligação de canalização de

_
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Senhor Presidente

_

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, ' •

em atenção ao requerido pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, cópia reprográfica das informações prestadas pelas unidades,n.

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 537/01, de -auto-ria do	 -	 •

;	 -1)	 • s

Vereador Farhat, que institui normas para proteção e segurança de recérri--

nascidos e crianças internadas em hospitais municipais e maternidadesi : .
• --• •

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência ' Meus

." 4
.	 "

•
'	 •

-	 01.4 1 15	 e4'

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MRCR5
Resp 537-01
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Quanto ao P.L. em análise manifestamo-nos = grano a sua sançao	 por

1111 entendermos que as matérias que versam sobre proteção contra seduestros de pessoas. e

outros temas correlatas, não se inserem nas 'competências conferidas ao Municipio pela

Constituição Federai.

É nosso entendimento que submetemos a elevada consideração de v.Sa.

29110101

4(2155

Interessado: SOM/ATL
Assunto: P.L. no 01-537/20r.i1 que institui normas para proteção e segurança de recém-
nascidos internados em hosp itais.	 •• „

Sria). Supervisora eralSr(a). Supervisora eral

110 SISiATA3	 •
• •

Sr. Assessor Chefe
Segue com as considerações desta supervisão, conforme cota supra.

29.outubro.01

Enga SONHA MAR!A GUiRAO, MENDES
Supervisora Gerai de Uso e Ocupação do Solo

SIS
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• MARTA ROCHA &-P-.15A SiLVIRA
Assessora- -.SGM1ATL
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Assainto: Pronunciamento sobre o P.L. n° 537/01
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SR. CHEFE DE GABINETE
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bre o Projeto de Lei n° 537/01.
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Analisando o contido no presente, segue abaixo alguns
quesitos que devem ser esclarecidos preliminarmente.

1) Quais as repercussões técnicas do contato do aparelho Sendas com
a pele do RN;

- Nos casos de prematuros graves?
- Nas situações dentro da UTI neonatal?
- Durante o banho do RN e da manipulação do mesmo pelas

mães?
- Dos riscos da colocação e retirada dos devidos dispositivos?
- Dos riscos de infecção hospitalar e da desinfecção intensiva

destes dispositivos?
- Da reação de tais dispositivos quando em contato com

substâncias químicas, cremes, luz U.V e correntes
eletromagnéticas dentro da UTI

- Dos custos de tal procedimentos
- Nunca em 28 anos tivemos a esta intercorrência

Nestes termos, reservo-me para apreciar o mesmo
oportunamente.

ria. ogyÁit R. OLAS
CILvt:.;:57

Agsp ri vrt ;',.40 CLÍNICA
4•010.1 DR-.	 (.. A. 211.VA MARTA ROCHA C-.P.:--ufn 

SILVEIRA

Assessora - SGM/ATL
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INTERESSADO :Memorando n° 812/2002 — ATL
ASSUNTO:	 Oficio Leg3/209/02 — PL 537/01

"Institui normas para proteção e segurança de recém-
nascidos e crianças internadas em hospitais municipais e
maternidades" — do ver. Dr. Farhat

SGM/ATL III ( (.) (3, I -	 - (''4())

SRA. ASSESSORA TÉCNICO - LEGISLATIVA CHEFE
DRA. JUNE ALBERICI DE MELLO

Com o parecer às fls. 20, informamos que pela
complexidade da matéria, o presente PL deve ser avaliado com maior
profundidade antes de seu prosseguimento.

ROBERTO YUKIHIRO MORIMOTO MARTA ROCHA e:P.) DA SILVEIRA

Ass. Téc. Apoio e Desenv.Gestão Hospitalar	 ASSeSSOra - SGM/ATL

.1.,S. G. M. - A . T. L.
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Assunto: PL 537/01

SIS-SGUOS
Sr.Assessor Especial

Em atendimento ao pedido de subsídios
formulado em fl. 5 pela Comissão de Política Urbana.
Metropolitana e Meio Ambiente temos a destacar:
a) quanto ao PL n 537/01, reiteramos a posição contrária à
sanção do texto, pela mesma razão já registrada na fl. 07;
h) especialmente sobre o artigo 5 2 , cabe enfatizar que os
critérios de concessão da Licença de Localização e
Funcionamento se fundamentam em princípios de cunho edilício._
-6---Urbanist_ico e, port-a-n-fo--,-----d13----ntTif-ezá—d-Minta dos
condicionantes expressos na propositura.

É nosso entendimento que ubmetemos
elevada c?nsideração de V.S.

.	 01/08/02

Técnico gig/SGUOS	 Técnico SIS/SGUOS

SIS/ATAJ

4111	
Sra. Assessora Chefe

Segue	 com	 s	 considerações	 desta
Supervisão, conforme cota supra

\\01/08 02

Eng 2 Gerson' Lute-Bittencourt
Assessor Chefle/SIS/SGUOS
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SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAeg' "651 
ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS

Folha de informação n°

Do Processo nu 2002-0.093.328-7	 em 07/08/2002

INF. N°: 4034/SMSP1ATAJ/2002

Interessado: SGM - ATI_
Assunto : Pedido de Subsídios referente ao P.L. 537/01

SGIVI
• SiÀ. ACSEUORA Cl IEFE

Com a manifestação da Supervisão de Uso e
Ocupação do Solo desta Pasta.

São Paulo, 07 de agosto de 2002

em 07/08/2002	 (a) 	

Assessor Especial das Subprefelturas
SMSP
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Folha n° —	 — do —
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO P;IULO

	

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAT.JDE PrGCeSSO n°	 0/

COORDENADORIA DE SUPRIMENTOS /lana Tereza Affonso da Siiva
,leg. 10.651

&wane~r,"--2131-j 

Ic ÓPIAI
FOLHA DE INFORMAÇÃO N° 027

Do Processo N°2002-0.093.328-7 em 	 20/08/02 (a).

SMS-G
Coordenadoria Hospitalar
Sr. Coordenador

Em atenção ao solicitado, temos a informar que,
atualmente os pacientes recém-nascidos são identificados juntamente com as mães
através de pulseiras de identificação.

Quanto ao projeto de lei, reiteramos o parecer às fls. 15,
porém salientamos que os custos para a implantação necessitam de informações técnicas
quanto ao sistema a ser utilizado, salientamos ainda que no orçamento programa de 2003
tal despesa não foi contemplada.

20/Agosto/2002

g6fGE SAID ASSAF
Coordendora de Suprimentos
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ão Paulo, 26 de agosto de 2002. •
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Oficio 154 / 2002 - Gab.Dir.

Senhor Assistente Técnico '

Folha n° — 33 , 'do

Processo li° ‘ 15t4.1
. . ,..- 	 Aff.94r Silva

eg.- 10.651 .

Prefeitura do Município de São Paulo 	 .
Secretaria Municipal da Saúde

Departamento Hospital Municipal Maternidade-Escola -
Dr. Mário de Moraes Altenfelder Silva

("Maternidade-Escola de Vila Nova Cachoeirinha") 	 •

\ ifQ1 A

Venho	 através	 deste,	 reiterar, ..miiihas	 s •

preocupações e questionamentos frente a proposta em questão...,
Fiz questão de solicitar ao meu Corpo Clínico,

através das chefias de Obstetrícia e Neonatologia, que
manifestassem suas posições; o que foi feito através de memorandos
anexos.

Após todo este processo minhas preocupações
anteriores, acrescidas do fato de estarmos com nossas finanças
"apertadas", motivos estes que me levam, juntamente com o
posicionamento dos colegas consultados, a não recomendar neste
momento a implantação deste sistema.

Não estou abandonando a idéia, mas apenas
utilizando bom senso no aguardo de possível "melhor momento" para
retornamos a questão.

Aproveitamos a oportunidade para renovar
nossos protestos de elevada estima e consideração.

ILMO. SR.	 fi
DR. EMILIO TELESI JUNIOR
M.D. ASSISTENTE TÉCNICO DA COGERH - SMS
NESTA r- • ,-- •

./j

Av. Deo. Emilio Carlos, n• 3.100 —V. N. Cachoeirinha — São Paulo / SP - C

•

Fam:
RES P/ 	 CLÍNICA

73R. COLAS
CR, 36579

O DE At A. SILVA

02720-0— AilX.?1119-4122:
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE	 Terna Mons° da

Coordenadoria Hospitalar	 5Reg. 10.651 !---27V

Folha de Inform4ão n° 31

Do Processo no 2002-0.093.328.-7 	 em 28.08.2002.... (a)

Supervisor Geral
Senhor Supervisor

Retomamos o presente para o devido encaminhamento a SGM/ATL, com novas
considerações a respeito do Projeto de Lei n° 537/01 do vereador Dr. Farhat.

Ouvidos outros técnicos da SMS, julgamos que existem dificuldades técnicas e
administrativas para a implantação do sistema da referida propositura. Assim opinamos pelo
veto ao Projeto de Lei n° 537/01.

São Paulo, 28/agosto/2002

EMJ/tm

y
MARTA ROCHA C.~ MINORA

Assessora - 
SGWATI.
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CÓPIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informação n° n 32

Do  Processo  n°  2002-0.093.328-7  em  29 /08 /02

INTERESSADO: SGM/ATL.

ASSUNTO: Pronunciamento sobre PL 537/01.

SGM/ ATI. (60, 20 . o B
Sra. Assessora Técnico-Legislativa

ept
tig 	§I3:9:6! -

Com o propósito de subsidiar elementos para
deliberação da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, da Câmara
Municipal de São Paulo, obtivemos pareceres técnicos do Hospital Dr. Mário de Moraes
A. Silva - Maternidade Vila Nova Cachoeirinha, contrários, neste momento, à
implantação de norma de segurança prevista no Projeto de Lei no Nobre Vereador Dr.
Farhat.

Assim, embora meritório o propósito do projeto,
conforme manifestaçães anteriores, sua implantação depende de estudos e referências
mais aprofundadas, sendo portanto, inoportuna sua aprovação.

Além disso, a Sra. Coordenadora de Suprimentos de
SMS informa às fls. 27, que no Orçamento Programa de 2003 tal despesa não se acha
contemplada.

sao Paulo, 29 de agosto de 2002.

MAS/Ifm
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16 - PAR
16-1529/2003

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 537/01

Trata-se do Projeto de Lei n° 537/01, de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat, que
institui normas para proteção e segurança de recém-nascidos e crianças internadas em
hospital municipais e maternidades, e dá outras providências.

O projeto de lei obriga a instalação de equipamento de segurança em todas as
portas de entrada e saída dos hospitais e maternidades da rede pública municipal, para
detectar a saída de crianças internadas e de recém-nascidos, sem a devida autorização. O
equipamento deverá conter sensor de alarme afixado em dispositivo a ser colocado nas
crianças, e não deverá acarretar risco a saúde ou à integridade física das mesmas. O
funcionamento de todos os hospitais e maternidades da rede pública municipal só poderá
ser autorizado com o cumprimento das disposições, sendo que os existentes deverão ser
adaptados no prazo de 90 dias a partir da aprovação da lei

O objetivo da propositura é impedir o desaparecimento de crianças internadas e de
recém-nascidos.

A Comissão de Constituição e Justiça pronunciou-se pela legalidade do projeto de lei
e recomendou a realização de duas audiências públicas em face de interface da proposta
com o Código de Obras e Edificações.

De fato a inclusão de equipamento de detecção não pode diminuir os espaços de
circulação, e, principalmente, as larguras mínimas da saídas dos estabelecimentos, pois as
portas de entrada, em geral, são consideradas nos cálculos da dimensão necessária para o
escoamento da população em situações de emergência.

As duas audiências públicas foram realizadas, mas não houve qualquer
manifestação dos presentes.

Consultado, o Executivo pronunciou-se através das Secretarias das Subprefeituras e
da Saúde.

A Secretaria Municipal das Subprefeituras considerou que: não é competência do
Município legislar sobre matérias que versem sobre proteção contra seqüestro de pessoas e
que a concessão de licença de funcionamento se fundamenta em princípio de cunho edilício
e urbanístico, de natureza distinta dos condicionantes da propositura.

A Secretaria Municipal da Saúde esclareceu que desconhece maternidade em São
Paulo que utilize esse controle; que há necessidade de maiores estudos para avaliar as
conseqüências ou riscos da utilização do aparelho nos recém-nascidos, que a falta de
maiores informações no projeto impossibilita a avaliação dos custos de implantação, e que
os métodos tradicionais utilizados são satisfatórios. Por fim entende que não é o momento
mais apropriado para a adoção do sistema proposto, pois há necessidade de estudos mais
complexos sobre a matéria.

Analisando o projeto de lei, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente considera meritória a propositura, pois busca solucionar o problema do

17- RELCOM
17- 3201/2003
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desaparecimento de crianças recém-nascidas. Entende, também que a manifestação do
Executivo não foi contrária à propositura, mas identificou alguns pontos que mereceriam
especial cuidado.

Face ao exposto esta Comissão é favorável ao projeto de lei, mas na forma do
substitutivo a seguir, para adequar a propositura às ponderações dos órgãos técnicos do
Executivo.

Tem-se, assim:

SUBSTITUTIVO N. °•	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL N.° 537/01

Institui normas para proteção e
segurança de recém-nascidos e crianças
internadas em hospitais e maternidades
municipais, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA:

Artigo 1° - Os hospitais e maternidades da rede pública municipal ficam obrigados a
implantar equipamentos de segurança que alertem sobre a saída de recém-nascidos e
crianças de suas dependências, sem a devida autorização dos profissionais responsáveis.

Artigo 2° - Os equipamentos de segurança referidos no artigo 1°, serão definidos
por ato do Executivo, após a realização de estudos que atestem a inexistência de
interferências do equipamento sobre a saúde do recém-nascido ou sobre
equipamentos eletrônicos de alta precisão existentes nos hospitais e nas
maternidades.

Artigo 3° - Todas as portas de entrada e saída dos hospitais e maternidades
referidos, conterão dispositivo que detecte a saída não autorizada dos recém-nascidos e
crianças.

Parágrafo Único: O equipamento, instalado junto às portas de entrada e saída,
não poderá reduzir a largura mínima necessária para o escoamento da população em
caso de emergência.

•
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NATÁLIA MASSACO XOCA.
Assistente de Chefia Técnica
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desta lei correrão por conta de
ário.

sua publicação, revogadas as

•

• .	 .

Artigo 4° - A Prefeitura deverá elaborar um plano para a implantação gradual
dos equipamentos nos hospitais e maternidades da rede pública municipal, que deve
considerar os aspectos abordados no artigo 2° desta lei.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necess

Artigo 6° - Esta Lei entra em vigor na data de
disposições em contrário. 	 k •").•

•
• .,•

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2/P#0/403.

Vereador Nabil Bonduki

Relator.:‘

""^:-VA -157-uç
Vereador Toninho Paiva

Presidente

P x9 (In°



04 10%44% cw WARM Qgkq.,n ‘_

çs*,„, 	 t

own• 6r
Iroarramnrintmr "-	 _Cl/W.1111/ tttl'"""

	4eumeeeffea
Yre~ MASSACO KOCVZ
iiiatiteate de Chefia Téalieál

ROSILUTIL

secrettán*
erraiol

PRESIDENTE

- \-
.AMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUEM, junde,s nzzlzs c.!,: ta L.'2."1" .i'mni be , ..- sob

[Folhas de nox39 .1. 04 	 414,/ Ice Ic1.3 ,:.;u 	—	 Rt= /o/J

,:. - . • • ..14:.3

	 ,a,	 	 	 i

A Douta Comissão de
Saúde Pr Soc. e -Í rabaiho

EmOj

ÉAT/Z12,~StetTIWR
Miemo de Chefio Témiaa

--"Walk919.0"

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. o Trabalho
Em 0,6-11- 03  as  1 	 9 h8

ARA fuLATi,R.
SALA DACtIMIW..;.52,—W.::	 FRGUIOÇ.AC

SOCIAL E TRABALHá .

./  0.3
t



Folha tf -6(1—

•2"7•.('!	 3ft-
iwz,ii.tiTG Apatetada fft

big3
alvoubensGilbedeNattlini - Presidente

tawo ecotow5P
CSPST - FF

17 — R El...C. O 11

í 7 .-- 7 :i. I. 6/2003

•	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE

Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho.

1.6 — PAR 
,16—J758/200)

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI 0537/2001

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Dr. Farah "institui normas
para proteção e segurança de recém-nascidos e crianças internadas em hospitais
municipais e maternidades" implantando equipamentos de segurança composto de
um sensor de alarme afixado em dispositivo a ser colocado no recém-nascido ou
na criança internada e de um dispositivo que acione o alarme caso haja
transposição com a referido sensor, alertando sobre a saída de recém nascidos e
crianças de suas dependências.Prevê ainda a propositura que o equipamentode
segurança não poderá acarretar nenhum risco à saúde ou a integridade física d6
recém —nascido ou da criança.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade,
enquanto que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
após duas audiências públicas onde não houve qualquer manifestação dos
presentes,opinou favoravelmente ao projeto de lei em pauta, porém apresentando
substitutivo.

Consultado o Executivo pela Comissão de Saúde, Promoção Social e do
Trabalho, este se manifestou através da Secretaria das Sutiprefeituras qi ale."-doit
que não é competência do Município legislar, sobre matéria que versem sobre a
proteção contra seqüestros de pessoas e que "a ncessão de licença de
funcionamento fundamenta-se em princípio de cunho edilício e urbanístico, de
natureza distinta do proposto e através da Secretaria Municipal de Saúde que
entendeu não ser o momento mais apropriado para a adoção . desse sistema,
havendo necessidade de estudos mais complexos sobre a matéria.

Favorável é o nosso parecer, como substitutivo da Comissão de Política'
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, por se tratar de projeto de lei que visa
adotar medidas que impeçam o desaparecimento de recém-nascidos e crianças dos
hospitais e maternidades da rede municipal da saúde. 	 _	 -

/

Sala da Comissão de Saúde, Pjsmoção Social e Trabalho, 0092"3

"(.",
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 537/2001

O presente projeto de lei, de autória do nobre Vereador Dr. Farhat, visa obrigar
os hospitais e maternidades da rede pública municipal a implantar equipamentos de
segurança que alertem sobre a saída de recém-nascidos e crianças de, suas dependências,
sem a devida autorização dos profissionais responsáveis.

Os equipamentos de segurança compõem-se de um sensor de alarme afixado
em dispositivo a ser colocado no recém-nascido ou na criança internada, cujo fecho só
poderá ser aberto por pessoal especializado.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 261.04 1°
Lj
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  . 

/-J7do processo n.° 1 1	 3-)- de 200	 01- /	 /	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BordAndreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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Agent de Apoio Legisiivo

13 - RDS

13- 0046/2005
REQUERIMENTO D N°

DEFE=

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

1.--.7;;CESIDENTE

:4la qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à
Douta Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o
desarquivamento dos seguintes Projetos de Lei:

Vereador Dr. Farhat :

PL 06/2001
PL 07/2001
PL 92/2001
PL 146/2001
PL 180/2001
PL 189/2001
PL 200/2001
PL 321/2001
PL 322/2001
PL 435/2001
PL 534/2001

• PL 5372001
PL 42/2002
PL 43/2002
PL 179/2002
PL 180/2002
PL 234/2002
PL 263/2002
PL 32/2003
PL 34/2003
PL 120/2003
PL 164/2003
PL 165/2003
PL 293/2003
PL 308/2003
PL 363/2003
PL 364/2003



Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

Folha n°	 '3	 do
n°,0 -	 -do 20

Agente de Apoio Legis.a""

RF 10.913 

•

PR 523/2003
PL 524/2003
PL 581/2003
PL 654/2003
PL 757/2003
PL 12/2004
PL 159/2004
PL 250/2004
PL 356/2004
PL 478/2004
PL 485/2004
PL 499/2004
PR 22/2001
PR 52/2001
PR 63/2001

•



CAN...IARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO•
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 	 .. '• .	 ‘

	

.	 .	 .

...	 .	 ..,Papel parajnformação, rubricado como folha n° ' 	 IA- ..9 . , 
.	 ..

•
--4"  de 2001	 05/01/2009 '1.:"lr:E'Hirs.'".7.---1 :(a) 5-!- ,`•-•'.• .— 

	

-. ••• -‘...1. -!, 1 Ael i	 e Oliveira

—tlfrietue,o:FA:tr9trtivo

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

LIDÁ
CuZdeAlmeid Céite

Supe isora de Apbio ao Plenário
sp

GP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

AoÂngela or-din Andreoni
Secretári	 Apoio Legislativo

SGP-2

do processo n.° 01 - O 53 	 de 2001
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